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DECLARAGAO DE LISBOA SOBRE A ETICA DA URGENCIA MEDICA

Os Sistemas de Ajuda Médica Urgente devem obedecer aos principios fundamentais dos Direitos do
Homem. Assim, devem:

1. Respeitar de forma absoluta a autonomia da pessoa humana.
2. Oferecer o maximo de beneficio de saude.

3. Produzir o menor prejuizo possivel.

4. Distribuir a ajuda da coletividade com critério de justica

0 médico deve tomar as suas decisdes em plena liberdade para poder aplicar estes quatro
principios éticos.

PRIMEIRO PRINCIPIO:

AUTONOMIA E LIBERDADE

Os cuidados prestados pelos médicos devem trazer aos doentes mais autonomia, quer no sentido
fisico, quer no psicolégico e social. Todo o cidaddo, mesmo doente, tem o direito ao respeito pela
sua autonomia no sentido da sua liberdade de escolha, da sua terapéutica, mesmo quando mais
vulneravel, ou seja, na situagcdo de urgéncia médica. 0 pessoal dos servicos de urgéncia deve
respeitar este direito fundamental do doente e aceitar que possa recusar os seus cuidados, mesmo
quando julgados indispensaveis.

Todavia a liberdade de escolha do doente em relagdo ao prestador de cuidados médicos é quase
sempre impraticavel em caso de urgéncia médica e particularmente quando se encontra numa
unidade de cuidados intensivos. 0 direito a confidencialidade é também resultante dessa mesma
liberdade. Por sua vez, os servigcos médicos de urgéncia nao devem permitir erros na area da difusao
de informagbes a populagdo sobre a saude e a vida privada dos seus doentes a pretexto da sua
urgéncia.

SEGUNDO PRINCIPIO:

BENEFICIO DE TODOS

0 doente deve receber o maior beneficio possivel como conseqiiéncia da melhor qualidade dos
cuidados prestados ao mesmo tempo que de menor custo, mesmo sendo de urgéncia. Por principio,
qualquer Estado deve garantir a segurancga dos cidadaos, o que implica a implementagcéo de socorro
meédico adequado. A Saude Publica e os profissionais de cuidados de saude devem providenciar no
sentido de assegurar real qualidade deste cuidados de urgéncia, com a ajuda dos Servigos
Hospitalares, Centrais Médicas de Regulagdo de Urgéncia, Servicos Moveis de Atencdo as
Urgéncias (SAMU) e Unidades de Cuidados Intensivos, assegurando uma permanéncia operacional
necessaria e suficiente durante 24 horas / dia.

TERCEIRO PRINCIPIO:

0 MENOR PREJUIZO POSSIVEL



A demora do diagnéstico e do tratamento , um fator de agravamento nas patologias agudas e em
situacgdes vitais, impondo a Saude e aos médicos uma organizacao de forma a evitar os prejuizos
consequentes da demora de atuagdo. Os procedimentos de urgéncia sdo mais arriscados que 0s
normais, dependendo particularmente da decisdo pessoal, mas sofrendo constrangimentos e
restricoes de recursos e de tempo. Os médicos e as autoridades sanitarias, como todo o resto da
organizacdo dos cuidados, devem preocupar-se em usar o menos possivel esta decisdo pessoal,
prépria da terapéutica de urgéncia. Existe igualmente o perigo da decisdo social coletiva de
utilizagdo dos servigos de urgéncia provocada pela tendéncia geral de inflagdo (solicitagdo
exagerada do publico e oferta inflacionada de cuidados de urgéncia), ainda que as necessidades de
cuidados de urgéncia sejam estaveis, salvo epidemia ou catastrofe.

0 terceiro principio de nao prejuizo ao doente impde ao médico a recusa em tratar sob pressao e
condi¢des precarias de urgéncia os doentes que nao tenham necessidade de cuidados médicos
urgentes e a orienta-los para procedimentos e organizagcbes de cuidados normais, sempre que
possivel.

QUARTO PRINCIPIO:

JUSTICA, IGUALDADE E SOLIDARIEDADE.

A igualdade de direitos entre os cidadados exige que se faga beneficiar do maximo de cuidados de
urgéncia o maior numero de doentes que deles tenham necessidade e isto com qualidade.

Por motivos de justica e equidade na distribuicdo dos recursos comunitarios de Saude, os médicos
dos servigcos de urgéncia sao responsaveis, no exercicio da sua atividade na urgéncia, pela gestao
econdmica desse recursos de Saude, sem duvida escassos e caros.

Os profissionais encarregados da regulagdo das urgéncias devem estabelecer prioridade, nao
podendo seguir o principio habitual de primeiro chegado, primeiro tratado. Ao contrario, na pratica de
urgéncia, e particularmente em caso de afluxo de doentes, devem estabelecer com justica as
prioridades no atendimento. Ndo havendo critérios técnicos de escolha, devem tratar-se primeiro
aqueles que sofrerem de patologia que se agrava mais rapidamente e/ou podem ser estabilizados ou
curados com menor gasto, ndo s6 de tempo, como de recursos.

0 médico deve sempre permanecer livre nas suas decisoes de cuidados a
prestar para poder permanecer isento justo.




